
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 387.239 - SP (2017/0021872-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DOUGLAS SCHAUERHUBER NUNES  - SP332595 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS SOARES DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedente.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES (ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/06). CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 
4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. 
DISCRICIONARIEDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. MITIGAÇÃO INFERIOR AO MÁXIMO 
ACERTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.
1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 
incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer 
os parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações 
indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da 
nova Lei de Drogas, devem ser consideradas as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do CP e, com preponderância, a 
natureza e a quantidade da droga, a personalidade e a conduta 
social do agente.
2. Inexiste ilegalidade na manutenção do redutor no patamar de 
1/5 (um quinto), de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei n. 
11.343/06 e 59 do CP, dado o volume e a natureza do 
entorpecente apreendido.
REGIME PRISIONAL. REGIME INICIAL MAIS SEVERO 
DETERMINADO COM BASE NA GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. POSSIBILIDADE. DESPROPORCIONALIDADE AO 
QUANTUM FINAL DA PENA. ALTERAÇÃO PARA O MODO 
SEMIABERTO.  COAÇÃO ILEGAL EVIDENCIADA.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem fundamentou o regime inicial 
fechado na gravidade concreta do delito. Contudo, a reprimenda 
final foi estabelecida em 4 (quatro) anos de reclusão, a evidenciar 
a desproporcionalidade desse sistema prisional duplamente mais 
severo que o previsto no art. 33 do Código Penal.
2. É possível, em razão da apontada reprovabilidade do delito, 
estabelecer o semiaberto como inicial à execução da pena, o qual 
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se mostra devido e suficiente à prevenção e à repressão do crime 
versado.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. NÃO PREENCHIMENTO.
1.  A  substituição da sanção reclusiva por restritivas de direito é 
possível quando se encontram preenchidos os requisitos 
subjetivos e objetivos previstos no art. 44, do Código Penal.
2.  Não  há  falar  em  coação ilegal quando o pleito da conversão 
é indeferido porque não satisfeitos os requisitos legais, diante das 
circunstâncias do caso.
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício,  a 
fim de alterar o regime inicial para o semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 387.239 - SP (2017/0021872-6)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DOUGLAS SCHAUERHUBER NUNES  - SP332595 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS SOARES DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de LUCAS SOARES DA 

SILVA contra acórdão proferido pela 10ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento à Apelação n. 

0016686-92.2014.8.26.0320, mantendo sua condenação à pena de 4 (quatro) anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, como incurso na sanção do art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/06, e pagamento de 400 (quatrocentos) dias-multa .

Sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, ao 

argumento de que deveria ser aplicada a causa de diminuição especial do art. 33, § 4º, 

da Lei de Drogas, em seu patamar máximo, não podendo a quantidade ou a natureza 

dos entorpecentes apreendidos mitigar a aplicação da benesse.

Defende que o regime inicial deveria ser abrandado, mormente em razão 

da declaração de inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90.

Aponta ser possível a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, haja vista o atendimento dos pressupostos do art. 44 do CP.

Requer a concessão da ordem constitucional para que seja aplicada a 

minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 em seu grau máximo, mitigado o modo 

prisional e substituída a pena privativa pela restritiva de direitos.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem de 

ofício, para estabelecer o regime inicial semiaberto.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 387.239 - SP (2017/0021872-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, 

cumpre atestar a inadequação da via eleita para a insurgência contra o ato apontado 

como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos 

termos do artigo 105 da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal 

conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de 

Justiça.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. INCOMPETÊNCIA DA TURMA 
RECURSAL. TESE DEFENSIVA NÃO ENFRENTADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
[...]
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 64.784/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016)

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 4 (quatro) 

anos de reclusão, em regime inicial fechado, e multa, pela prática do delito descrito no 

art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, porque:

"em 26 de agosto de 2014, aproximadamente às 18:20 
horas, na Rua Adalgisa Xixirri Guimarães Sá, Parque Abílio 
Pedro, nesta cidade e Comarca de Limeira, o acusado 
trazia consigo para fins de tráfico, uma porção de cocaína 
na forma de "crack", e ainda, tinha em deposito 134 porções 
de "crack", pesando aproximadamente 60 gramas, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou 
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regulamentar. 
Ainda, foi localizada em sua posse a importância de R$ 
30,00." (e-STJ fl. 20)

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação perante a Corte de 

origem, a qual lhe negou provimento, mantido o édito condenatório.

No que tange à aplicação da causa especial de diminuição do § 4º do art. 

33 da Lei n. 11.343/06 em seu grau máximo, o magistrado singular estabeleceu a fração 

de 1/5 (um quinto), a saber:

"Na terceira fase, aplicável a causa de diminuição da pena prevista 
no art. 33, § 4º , da L. 11.343/06, reduzo a pena de 1/5, tornando-a 
definitiva em 04 anos de reclusão e 400 dias-multa."Fixo cada 

dia-multa no mínimo legal." (e-STJ fl.26) 

O Tribunal de origem, ao negar provimento ao pleito defensivo, assim 

fundamentou a manutenção da fração indicada, verbis:

"Na terceira etapa do cálculo, incidiu o redutor do § 4o, do  
artigo 33, da Lei n. 11.343/2006, em fração absolutamente 
compatível com a quantidade e a natureza da droga 
apreendida.
A propósito, tenho que o acusado foi favorecido com a 
redução, porquanto, de acordo com o próprio interrogatório, 
é evidente que não era iniciante nessa modalidade 
criminosa. A despeito da ausência de antecedentes, estava 
inserido no comércio ilícito há cerca de 01 (mês), não 
preenchendo, pois, os requisitos legais.
Pelo mesmo raciocínio, inadmissível a incidência de fração 
de maior, como almeja a Defesa." (e-STJ fls. 18/19)

No tocante aos critérios para a escolha do patamar de diminuição, 

cumpre destacar que o legislador apontou apenas os pressupostos para a incidência do 

benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer os parâmetros para dirimir entre a 

menor e a maior frações indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da 

nova Lei de Drogas.

Disciplinando o tema, a doutrina e a jurisprudência firmaram o 

entendimento de que devem ser consideradas as circunstâncias judiciais - art. 59 do 

CP - e especialmente o disposto no art. 42 da Lei Antitóxicos, que expressamente 
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ordena que: "O juiz, na fixação das penas, considerará com preponderância sobre o 

previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 

produto, a personalidade e a conduta social do agente".

In casu, verifica-se que se entendeu devida a redução em 1/5 (um quinto), 

considerando o montante, e a natureza da droga apreendida.

Por essa razão, não se pode considerar ilegal o acórdão impugnado no 

ponto em que deixou de aplicar o quantum máximo de diminuição, tendo em vista que a 

quantidade e a natureza do entorpecente - 60 g de crack (e-STJ fl. 20) - justificam a 

mitigação inferior ao máximo legalmente previsto.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. VIA INADEQUADA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA. QUANTUM DE INCIDÊNCIA. 
ILEGALIDADE MANIFESTA.
INEXISTÊNCIA. NATUREZA E QUALIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. REGIME INICIAL FECHADO. NATUREZA DA 
DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NÃO CONHECIMENTO.
[...]
3. Não há se falar em ilegalidade no estabelecimento do redutor 
na fração de 1/5 (um quinto), dada a quantidade e a natureza 
da droga apreendida, tendo o Tribunal a quo asseverado ter 
sido a redução, inclusive, benevolente, já que em seu 
entendimento o paciente não faria jus sequer ao benefício, pois 
"traficava grande quantidade de entorpecente de natureza 
nefasta, levando a crer que já vinha desenvolvendo atividade 
ilícita há algum tempo".
[...]
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 372.261/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO  DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). 
QUANTUM DE REDUÇÃO. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS    
DROGAS    APREENDIDAS   (COCAÍNA,   "CRACK"   E   
"MACONHA"). PROPORCIONALIDADE.  PENA  DEFINITIVA  
IGUAL  A  4 ANOS. PENA-BASE NO MÍNIMO   LEGAL  E  
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.  GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL - CP 
E ART. 42 DA LEI     N.     11.343/06.     REGIME     PRISIONAL    
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INTERMEDIÁRIO. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso 
próprio,  a  impetração  não  deve  ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF e 
do próprio Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ.  Contudo,  
considerando  as alegações  expostas  na  inicial,  razoável  a 
análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
2.  Os  fundamentos  utilizados  pelas  instâncias  ordinárias  
para aplicar  ao  caso concreto a fração de 1/5 da causa de 
diminuição de pena  prevista  no  § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06, em razão da quantidade  e  variedade  de  drogas  
apreendidas - 40 invólucros de cocaína  (11,6 g), 77 invólucros 
de "crack" (12,6 g) e 13 porções de "maconha"  (14,6 g) -, estão 
em consonância com o entendimento desta Corte.
3.  A  quantidade  e/ou  natureza  de  drogas  apreendidas constitui 
elemento  idôneo para justificar a imposição de regime mais 
gravoso, de acordo com o disposto no art. 42 da Lei de Drogas e 
no art. 33, § 3º, do CP e em consonância com o entendimento 
desta Corte.
In  casu,  fixada  a  pena  em  4  anos  de  reclusão,  verificada a 
primariedade  do  paciente  e as circunstâncias judiciais favoráveis 
(art.  59  do  CP),  o  regime semiaberto (o mais gravoso, segundo 
o quantum da sanção aplicada) é o suficiente à prevenção e à 
reparação do  delito, considerada a natureza, quantidade e 
variedade (cocaína, "crack"  e "maconha") da droga apreendida, 
elencadas legalmente como circunstância preponderante.
Habeas  corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
fixar o regime inicial semiaberto.
(HC 325.402/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 25/08/2016)

No que concerne ao regime inicial de execução da reprimenda,   

observa-se que o Tribunal de origem fundamentou a manutenção do modo fechado na 

gravidade do delito, ao destacar a nocividade do entorpecente apreendido, verbis:

"O regime prisional inicial fechado é o único compatível ao 
caso, notadamente em razão da natureza da droga 
apreendida (crack), substância de efeitos deletérios 
diferenciados." (e-STJ fl. 19)

A par disso, levando-se em conta a fixação da pena-base no mínimo, a 

ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e o quantum final de pena aplicada, 

entende-se proporcional a escolha do regime inicial semiaberto, haja vista que a 

mantença do modo fechado implicaria duplo agravamento na situação prisional do 
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paciente, conforme disposto no art. 33 do Código Penal.

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO  DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). 
QUANTUM DE REDUÇÃO. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS    
DROGAS    APREENDIDAS   (COCAÍNA,   "CRACK"   E   
"MACONHA").PROPORCIONALIDADE.  PENA  DEFINITIVA  IGUAL  
A  4 ANOS. PENA-BASE NO MÍNIMO   LEGAL  E  
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.  GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL - CP 
E ART. 42 DA LEI     N.     11.343/06.     REGIME     PRISIONAL    
INTERMEDIÁRIO.POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso 
próprio,  a  impetração  não  deve  ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF e 
do próprio Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ.  Contudo,  
considerando  as alegações  expostas  na  inicial,  razoável  a 
análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
2.  Os  fundamentos  utilizados  pelas  instâncias  ordinárias  para 
aplicar  ao  caso concreto a fração de 1/5 da causa de diminuição 
de pena  prevista  no  § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, em razão 
da quantidade  e  variedade  de  drogas  apreendidas - 40 
invólucros de cocaína  (11,6 g), 77 invólucros de "crack" (12,6 g) e 
13 porções de "maconha"  (14,6 g) -, estão em consonância com o 
entendimento desta Corte.
3.  A  quantidade  e/ou  natureza  de  drogas  apreendidas 
constitui elemento  idôneo para justificar a imposição de 
regime mais gravoso, de acordo com o disposto no art. 42 da Lei 
de Drogas e no art. 33, § 3º, do CP e em consonância com o 
entendimento desta Corte.
In  casu,  fixada  a  pena  em  4  anos  de  reclusão,  verificada a 
primariedade  do  paciente  e as circunstâncias judiciais 
favoráveis (art.  59  do  CP),  o  regime semiaberto (o mais 
gravoso, segundo o quantum da sanção aplicada) é o suficiente 
à prevenção e à reparação do  delito, considerada a natureza, 
quantidade e variedade (cocaína, "crack"  e "maconha") da 
droga apreendida, elencadas legalmente como circunstância 
preponderante.
Habeas  corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
fixar o regime inicial semiaberto.
(HC 325.402/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 25/08/2016)

Em relação à possibilidade de substituição da pena, tem-se que a 

conversão da sanção reclusiva por restritiva de direito foi negada pelo Tribunal 
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impetrado diante do não preenchimento do requisito legalmente exigido, in verbis:

"A substituição das penas privativas de liberdade por 
restritivas de direitos não se mostra recomendável no caso, 
tendo em vista a gravidade concreta da conduta, 
evidenciada pela significativa quantidade de droga 
apreendida."(e-STJ fl.  19)

De fato, as circunstâncias do delito evidenciam que, in casu, a negativa da 

permuta encontra-se justificada, pois a conversão da sanção reclusiva não se mostraria 

suficiente para a prevenção e combate do delito noticiado, tendo em vista a 

quantidade, natureza e o número de 134 porções em que dividida a droga 

apreendida - crack.

Nesse norte, os seguintes precedentes, deste Superior Tribunal de 

Justiça:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. VEDAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso 
próprio,  a  impetração  não  deve  ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF e 
do próprio Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ.  Contudo,  
considerando  as alegações  expostas  na  inicial,  razoável  a 
análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
2.  No  julgamento  do HC n. 97.256/RS, a Suprema Corte 
reconheceu a inconstitucionalidade  da  parte  final  do art. 33, § 4º, 
da Lei de Drogas,  que  posteriormente  teve sua execução 
suspensa pelo Senado Federal,  por  meio  da  Resolução  n.  
5/2012, passando a admitir a substituição  da  pena  privativa  de  
liberdade  por  restritiva de direitos  aos condenados por tráfico de 
entorpecentes, nos termos do art. 44 do Código Penal - CP.
No  caso  em  apreço,  todavia,  apesar  da  fundamentação  
inidônea apresentada  pelas  instâncias  ordinárias  -  gravidade 
abstrata do delito  -, o STJ tem entendido que a gravidade 
concreta, evidenciada pela natureza e quantidade dos 
entorpecentes apreendidos (58 porções de cocaína, com peso 
total de 38,9g; 72 porções de "crack", com peso aproximado  de  
33,9g;  e  1  porção  de  "maconha", pesando 38,5g), constitui  
elemento  indicativo  de que a substituição da reprimenda 
privativa   de   liberdade  por  restritiva  de  direitos  não  seja 
suficiente para a prevenção e repressão do delito no caso 
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concreto.
Precedentes.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 304.092/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 02/09/2016)

HABEAS  CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL  FECHADO.  NEGATIVA  DE  
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.
1.  Esta  Corte,  na  esteira  do posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal, entende ser possível nas condenações por tráfico 
de drogas, em  tese,  a  fixação de regime menos gravoso e 
substituição da pena privativa  de liberdade por restritivas de 
direitos, sempre tendo em conta as particularidades do caso 
concreto.
2.  Devidamente fundamentada a imposição do regime inicial 
fechado e a  negativa  de  substituição  da  pena  privativa  de 
liberdade por restritivas  de  direitos,  com  base  nas  
circunstâncias  do  caso concreto,  considerando-se  a  quantidade 
e a natureza da substância entorpecente  apreendida - 31 porções 
de crack - (art. 42 da Lei n.º 11.343/06), não há constrangimento 
ilegal a ser sanado.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 353.466/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 21/06/2016)

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se conhece 

do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, 

do CPP, a fim de alterar o regime inicial para o semiaberto, mantidos os demais termos 

do acórdão impugnado.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0021872-6 HC 387.239 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00166869220148260320  166869220148260320  20160000804927

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DOUGLAS SCHAUERHUBER NUNES  - SP332595 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS SOARES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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